
 
 

 
AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 159.771 - PE (2018/0179339-3)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : MARINA RESIDENCE HOTEL SA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADO : JÁDER AURÉLIO GOUVEIA LEMOS NETO  - PE025265 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 19A VARA CÍVEL DE RECIFE - PE 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 22A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DE PERNAMBUCO 
EMENTA

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AGRAVO INTERNO. EXECUÇÃO 
FISCAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PRÁTICA DE ATOS 
EXECUTÓRIOS CONTRA O PATRIMÔNIO DA RECUPERANDA. LEI N. 
13.043/2014. MANUTENÇÃO DO ENTENDIMENTO DA SEGUNDA 
SEÇÃO.

1. As causas em que figurem como parte ou assistente ente federal 
relacionado no inciso I, do art. 109, da Constituição Federal, são da 
competência absoluta da Justiça Federal ou de Juízo investido de 
jurisdição federal, não se sujeitando os créditos tributários federais à 
deliberação da assembleia de credores à qual submetido o plano 
homologado pelo juiz estadual. 

2. Contudo, conquanto o prosseguimento da execução fiscal e eventuais 
embargos, na forma do art. 6º, § 7º, da Lei 11.101/2005, deva se dar 
perante o juízo federal competente - ao qual caberão todos os atos 
processuais, inclusive a ordem de citação e penhora -, o controle sobre 
atos constritivos contra o patrimônio da recuperanda é de competência do 
Juízo da recuperação judicial, tendo em vista o princípio basilar da 
preservação da empresa. Precedentes.

3. Com efeito, a Segunda Seção possui firme o entendimento de que 
embora a execução fiscal não se suspenda, os atos de constrição e 
de alienação de bens voltados contra o patrimônio social das 
sociedades empresárias submetem-se ao juízo universal, em 
homenagem ao princípio da conservação da empresa. 

4. A edição da Lei n. 13.304/2014, que instituiu o parcelamento especial 
em favor das empresas em recuperação judicial - benefício que, em tese, 
teria o condão de suspender a exigibilidade do crédito tributário da 
sociedade recuperanda - não alterou o entendimento pacificado na 
Segunda Seção sobre o tema. (AgRg no CC 136.130/SP, Rel. Ministro 
Raul Araújo, Rel. p/ Acórdão Ministro Antonio Carlos Ferreira, Segunda 
Seção, julgado em 13/05/2015, DJe 22/06/2015).

5. Agravo interno não provido.
 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Segunda Seção do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, após o voto-vista do Sr. Ministro Raul Araújo 
acompanhando o Sr. Ministro Relator, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo (voto-vista), Paulo 
de Tarso Sanseverino, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Nancy Andrighi e Marco Buzzi. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.  

Brasília (DF), 24 de fevereiro de 2021(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 159.771 - PE (2018/0179339-3)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : MARINA RESIDENCE HOTEL SA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADO : JÁDER AURÉLIO GOUVEIA LEMOS NETO  - PE025265 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 19A VARA CÍVEL DE RECIFE - PE 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 22A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DE PERNAMBUCO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto pela FAZENDA NACIONAL contra 

decisão desta relatoria que conheceu do conflito a fim de declarar a competência do Juízo da 

19ª Vara Cível de Recife/PE para a prática dos atos executórios contra o patrimônio de 

empresas em recuperação judicial (fls. 108/111).

Sustenta a agravante, preliminarmente, a necessidade de sobrestamento do 

presente incidente haja vista a pendência, no âmbito da Corte Especial, da Questão de 

Ordem no CC 133.864/SP, bem como o processamento, pela Segunda Seção, do Incidente 

de Uniformização no CC 144.433/GO, suscitado pela União Federal, em observância à 

segurança jurídica.

No mérito, reitera que "a suspensão das execuções fiscais depende 

unicamente da empresa recuperanda mediante a adesão ao parcelamento especial de que 

trata o art. 10-A da Lei 10.522/2002, acrescido pela Lei 13.043/2014, em condições, frise-se, 

extremamente favoráveis ao devedor", de modo que deve haver uma nova interpretação do 

ordenamento jurídico, a fim de conciliar a recuperação judicial com a execução fiscal de 

créditos tributários.

Defende a competência da Justiça Federal da Vara de Execução Fiscal para 

promover todos os atos processuais, inclusive os atos expropriatórios, nos termos do art. 6º, 

§ 7º, da Lei n. 11.101/2005.

É o relatório.
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AGRAVO INTERNO. EXECUÇÃO 
FISCAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PRÁTICA DE ATOS 
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1. As causas em que figurem como parte ou assistente ente federal 
relacionado no inciso I, do art. 109, da Constituição Federal, são da 
competência absoluta da Justiça Federal ou de Juízo investido de 
jurisdição federal, não se sujeitando os créditos tributários federais à 
deliberação da assembleia de credores à qual submetido o plano 
homologado pelo juiz estadual. 

2. Contudo, conquanto o prosseguimento da execução fiscal e eventuais 
embargos, na forma do art. 6º, § 7º, da Lei 11.101/2005, deva se dar 
perante o juízo federal competente - ao qual caberão todos os atos 
processuais, inclusive a ordem de citação e penhora -, o controle sobre 
atos constritivos contra o patrimônio da recuperanda é de competência do 
Juízo da recuperação judicial, tendo em vista o princípio basilar da 
preservação da empresa. Precedentes.

3. Com efeito, a Segunda Seção possui firme o entendimento de que 
embora a execução fiscal não se suspenda, os atos de constrição e 
de alienação de bens voltados contra o patrimônio social das 
sociedades empresárias submetem-se ao juízo universal, em 
homenagem ao princípio da conservação da empresa. 

4. A edição da Lei n. 13.304/2014, que instituiu o parcelamento especial 
em favor das empresas em recuperação judicial - benefício que, em tese, 
teria o condão de suspender a exigibilidade do crédito tributário da 
sociedade recuperanda - não alterou o entendimento pacificado na 
Segunda Seção sobre o tema. (AgRg no CC 136.130/SP, Rel. Ministro 
Raul Araújo, Rel. p/ Acórdão Ministro Antonio Carlos Ferreira, Segunda 
Seção, julgado em 13/05/2015, DJe 22/06/2015).

5. Agravo interno não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Por primeiro, impende registrar, quanto à alegação de necessidade de 

sobrestamento, que a Questão de Ordem suscitada no AgRg no CC 133.864/SP não foi 

conhecida, conforme se dessume da seguinte ementa:

QUESTÃO DE ORDEM NO AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. NÃO CABIMENTO. SUBMISSÃO DO EXAME DO MÉRITO À 
CORTE ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO INTERPOSTO POR 
PARTE ILEGÍTIMA.
1. Não tem cabimento a questão de ordem suscitada a fim de afetar à Corte 
Especial o tema de mérito do conflito de competência, uma vez que já 
julgado monocraticamente pelo relator, sendo certo que o respectivo 
recurso foi interposto por parte confessadamente ilegítima que, inclusive, ao 
verificar o equívoco, peticionou requerendo o não conhecimento do agravo 
ou, alternativamente, sua desistência.
2. Questão de ordem não conhecida.
(QO no AgRg no CC 133.864/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 06/09/2017, DJe 04/12/2017)

Outrossim, o Incidente de Uniformização Jurisprudencial, suscitado no CC 

144.433/GO, não foi conhecido pela Segunda Seção, que remeteu o julgamento desse 

incidente à Corte Especial, em atenção à providência contida no art. 16 do RISTJ, com vistas 

a dissipar a alegada divergência jurisprudencial.

Confira-se:

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRÁTICA 
DE ATOS EXECUTÓRIOS CONTRA O PATRIMÔNIO DA RECUPERANDA. 
LEI N. 13.043/2014. DIVERGÊNCIA ENTRE AS TURMAS DA PRIMEIRA 
SEÇÃO E A SEGUNDA SEÇÃO DO STJ. RECONHECIMENTO. SUJEIÇÃO À 
CORTE ESPECIAL. NECESSIDADE. INCIDENTE NÃO CONHECIDO POR 
RAZÕES DE CONVENIÊNCIA. OBSERVÂNCIA, DE OFÍCIO, DA 
PROVIDÊNCIA CONTIDA NO ART. 16 DO RISTJ. AFETAÇÃO À CORTE 
ESPECIAL PARA DIRIMIR O MÉRITO DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
1. O presente incidente de uniformização de jurisprudência, suscitado pela 
Fazenda Nacional no bojo do Conflito de Competência n. 144.433/GO 
durante a vigência do Código de Processo Civil/1973, em tese, poderia ser 
admitido, observando-se, quanto ao seu cabimento, as regras então 
dispostas pela lei adjetiva civil anterior. Todavia, em juízo de ponderação, 
quanto à conveniência em se instaurar um procedimento que não mais 
guarda previsão na lei adjetiva civil, afigura-se possível aventar a adoção 
de outras providências, que, a um só tempo, atendam à postulação e ao 
direito da parte de prevenir/encerrar a divergência jurisprudencial aventada. 
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2. A Corte Especial, em 19/9/2012, em Questão de Ordem suscitada no 
Conflito de Competência n. 120.432/SP, fixou a competência da Segunda 
Seção do STJ "para julgamento, não apenas do presente conflito, mas de 
todos os que envolvam recuperação judicial e execução fiscal ajuizada 
contra a empresa recuperanda, nos termos do art. 9º, § 2º, IX, do RISTJ". 
Embora se pudesse inferir, de sua extensão, em cotejo com a 
fundamentação, a conclusão de que a competência da Segunda Seção 
abrangeria toda e qualquer questão que, no âmbito de uma execução fiscal, 
repercutisse na recuperação judicial da executada  o que, ressalta-se, se 
me afigura a melhor interpretação  não foi isso o que se sucedeu na 
prática. 2.1 Na prática, a competência da Segunda Seção  definida, 
naturalmente, pela matéria a ela relacionada, e não por um determinado 
incidente ,  ficou restrita ao conhecimento e julgamento dos conflitos de 
competência, nos quais se têm, como juízos suscitados, o da recuperação 
judicial, de um lado, e o da execução fiscal, do outro.
Já os recursos especiais oriundos de execuções fiscais, ainda que a 
questão subjacente repercutisse na recuperação judicial, continuaram a ser 
distribuídos e julgados pela Primeira Seção. 
3. A partir do enfoque dado, próprio do viés hermenêutico de cada Seção, 
sobreveio, em questão de fundo, manifesta divergência jurisprudencial entre 
as Seções.
3.1 A Segunda Turma, integrante da Primeira Seção, em recurso especial 
advindo de execução fiscal, perfilha o entendimento de que "a execução 
fiscal não se suspende pelo deferimento da recuperação judicial, 
permitindo-se a realização de atos constritivos, máxime quando evidenciada 
a inércia da empresa recuperanda em adotar as medidas necessárias à 
suspensão da exigibilidade dos créditos tributários, em especial, por meio 
do parcelamento especial disciplinado pelo art. 10-A da Lei n. 10.522/2002, 
incluído pela Lei 13.043/2014" (ut REsp 1673421/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/10/2017, DJe 23/10/2017). 3.2 A 
Segunda Seção, diversamente, em conflito de competência entre os 
juízos da recuperação judicial e da execução fiscal, reconhece a 
competência do primeiro, assentando que, embora a execução fiscal 
não se suspenda, os atos de constrição e de alienação de bens 
voltados contra o patrimônio social das sociedades empresárias 
submetem-se ao juízo universal, em homenagem ao princípio da 
conservação da empresa. A Seção de Direito Privado do STJ perfilha o 
posicionamento, ainda, de que a edição da Lei n. 13.043/2014  que 
acrescentou o art. 10-A à Lei n. 10.522/2002 e disciplinou o parcelamento 
de débitos de empresas em recuperação judicial  não descaracteriza o 
conflito de competência, tampouco tem o condão de alterar o entendimento 
jurisprudencial destacado, conforme decidiu a Segunda Seção por ocasião 
do julgamento do AgRg no CC 136.130/SP, Relator o Ministro Raul Araújo, 
Relator p/ Acórdão Ministro Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, 
julgado em 13/5/2015, DJe 22/6/2015.
4. A divergência de posicionamento entre a Segunda Seção e as Turmas 
que integram a Primeira Seção é manifesta, o que, do ponto de vista da 
segurança jurídica e da isonomia, afigura-se absolutamente temerário, 
notadamente em atenção ao papel atribuído constitucionalmente ao 
Superior Tribunal de Justiça de uniformizar a jurisprudência nacional na 
interpretação da legislação federal.
5. Por razões de conveniência, não se conhece do Incidente de 
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Uniformização Jurisprudencial e, de ofício, em atenção à providência contida 
no art. 16 do RISTJ, determina-se a afetação à Corte Especial do 
julgamento do presente conflito de competência para prevenir/dissipar a 
divergência jurisprudencial destacada no âmbito do STJ.
(IUJur no CC 144.433/GO, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/03/2018, DJe 22/03/2018)

Ainda assim, à míngua de impositivo legal ou jurisprudencial, que determine a 

suspensão de processo quando o thema decidendum está submetido à análise de outro 

órgão julgador, é de se proceder ao julgamento do presente recurso.

3. A decisão agravada, com clareza hialina, aplicou ao caso concreto a 

jurisprudência sedimentada pela Segunda Seção, no sentido de que não cabe a outro Juízo, 

que não o da Recuperação Judicial, ordenar medidas constritivas do patrimônio de empresa 

sujeita à recuperação judicial, a despeito da literalidade da regra do art. 6º, § 7º, da Lei 

11.101/2005, segundo a qual a tramitação da execução fiscal não é suspensa durante o 

procedimento de recuperação.

Nem mesmo após a edição da Lei n. 13.304/2014, que instituiu o parcelamento 

especial em favor das empresas em recuperação judicial - benefício que, em tese, teria o 

condão de suspender a exigibilidade do crédito tributário da sociedade recuperanda - houve 

alteração do entendimento pacificado na Segunda Seção sobre o tema.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. EMPRESA  EM  RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROCESSOS 
DE EXECUÇÃO FISCAL E DE RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  QUESTÃO  DE  
ORDEM.  COMPETÊNCIA  DA SEGUNDA SEÇÃO.  EDIÇÃO  DA  LEI  N.  
13.043,  DE 13.11.2014. PARCELAMENTO DE CRÉDITOS DE EMPRESA 
EM RECUPERAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA MANTIDA.
1.   Compete   à  SEGUNDA  SEÇÃO  processar  e  julgar  conflito  de 
competência  entre  o  juízo da recuperação judicial e o da execução fiscal,  
seja  pelo critério da especialidade, seja pela necessidade de  evitar 
julgamentos díspares e a consequente insegurança jurídica (Questão  de  
Ordem  apreciada  nestes  autos pela CORTE ESPECIAL em 19.9.2012).
2.  O  deferimento  da  recuperação judicial não suspende a execução fiscal,  
mas os atos de constrição e de alienação de bens sujeitos à recuperação 
submetem-se ao juízo universal.
3.  A  edição  da  Lei n. 13.043, de 13.11.2014, por si, não implica 
modificação  da  jurisprudência  desta  Segunda  Seção a respeito da 
competência  do  juízo da recuperação para apreciar atos 
executórios contra o patrimônio da empresa.
4.  No  caso  concreto,  destaca-se  ademais  que  o  deferimento da 
recuperação  judicial  e  a  aprovação  do  correspondente plano são 
anteriores à vigência da Lei n. 13.043/2014.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no CC 120.432/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/12/2016, DJe 19/12/2016)
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AGRAVO   INTERNO   NO   AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  
CONFLITO  DE COMPETÊNCIA.   EXECUÇÃO  FISCAL.  FALÊNCIA.  ATOS  
DE  CONSTRIÇÃO  E EXECUÇÃO.
1.  A  Segunda Seção desta Corte definiu que a execução fiscal não é 
suspensa  com  o deferimento da recuperação judicial, sendo do Juízo 
universal a competência para dar seguimento aos atos constritivos ou de 
alienação.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 732.140/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 15/12/2016)
-----------------------------------
PROCESSO  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
EXECUÇÃO FISCAL   E  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  COMPATIBILIZAÇÃO  
DAS  REGRAS  E PRINCÍPIOS.  CONTINUIDADE  DA  EXECUÇÃO  FISCAL.  
ATOS DE CONSTRIÇÃO JUDICIAL.  COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO DA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EDIÇÃO DA LEI N. 13.043, DE 13.11.2014. 
PARCELAMENTO DE CRÉDITOS DE EMPRESA EM RECUPERAÇÃO.
1.   A  execução  fiscal  não  se  suspende  com  o  deferimento  da 
recuperação  judicial; todavia, fica definida a competência do Juízo universal 
para dar seguimento aos atos constritivos ou de alienação.
2.  "No  que  diz  respeito à Lei n.º 13.043/2014, que acrescentou o art.  
10-A  à  Lei n.º 10.522/2002, possibilitando o parcelamento de crédito  de  
empresas  em recuperação, a Segunda Seção decidiu que a edição  da 
referida legislação não repercute na jurisprudência desta Corte  Superior  a  
respeito da competência do juízo da recuperação, sob pena de afrontar o 
princípio da preservação da empresa. Precedentes  da  Segunda  Seção"  
(EDcl no AgRg no CC n. 137.520/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Segunda 
Seção, DJe de 1º/3/2016).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no CC 140.021/MT, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/08/2016, DJe 22/08/2016)
-------------------------------------
AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO 
FISCAL. EMPRESA EM  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL. COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO UNIVERSAL. EDIÇÃO DA LEI N. 13.043, DE 13.11.2014. 
PARCELAMENTO DE CRÉDITOS DE EMPRESA EM RECUPERAÇÃO. 
JURISPRUDÊNCIA MANTIDA.
1.  O  prosseguimento  da  execução  fiscal e eventuais embargos, na forma  
do  art.  6º, § 7º, da Lei 11.101/05, deverá se dar perante o juízo  
competente,  ao  qual  caberão  todos  os  atos  processuais, inclusive  a  
ordem  de  citação  e  penhora,  exceto  a apreensão e alienação de bens.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no CC 81.922/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 25/02/2016, DJe 04/03/2016)

4. No ponto, ressalte-se que embora tenha o Juízo da execução fiscal 

consignado a inexistência - até o deferimento da liminar deferida - de ordem para alienação 

judicial do bem, confirmou a penhora do imóvel de propriedade da suscitante e, em tal 

medida, o controle sobre referido ato executivo, que pode efetivamente comprometer o 
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cumprimento do plano de recuperação da empresa recuperanda, deverá ser realizado 

exclusivamente pelo Juízo da recuperação. 

Assim,  na linha da jurisprudência consolidada sobre o tema, embora o 

processo executivo deva prosseguir perante o Juízo da execução fiscal, os atos que 

envolvam a expropriação de bens deverão ser subordinados ao Juízo da recuperação judicial, 

nos termos da fundamentação.

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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VOTO-VISTA

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO: 

O presente conflito de competência é estabelecido entre os doutos Juízos da 

Recuperação Judicial e da Execução Fiscal.

O eminente Relator, Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, na assentada do dia 

10/fev/2021, submeteu à apreciação da eg. Segunda Seção solução para o referido Conflito de 

Competência, condizente com a consagrada jurisprudência do Colegiado sobre o tema, concluindo 

que os atos de alienação ou de constrição que possam comprometer o cumprimento do plano de 

reorganização da empresa somente serão efetivados após a anuência do Juízo da recuperação 

judicial, sem prejuízo do prosseguimento da execução fiscal objeto da controvérsia, em outros 

aspectos.

Destaquei aquele julgamento para ensejar à Seção a análise da provável 

repercussão, sobre o referido assentado entendimento, de decisão liminar proferida pelo 

colendo Supremo Tribunal Federal na Reclamação nº 43.169/SP, manejada pela UNIÃO, em 

face de acórdão da eg. Terceira Turma desta Corte nos autos do Recurso Especial nº 

1.864.625/SP, sob a alegação de afronta ao enunciado da Súmula Vinculante nº 10/STF, in 

verbis: Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de órgão 

fracionário de Tribunal que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de 

lei ou ato normativo do poder público, afasta sua incidência, no todo ou em parte.

O acórdão reclamando possui a seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CERTIDÕES 
NEGATIVAS DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS. ART. 57 DA LEI 
11.101/05 E ART. 191-A DO CTN. EXIGÊNCIA INCOMPATÍVEL 
COM A FINALIDADE DO INSTITUTO. PRINCÍPIO DA 
PRESERVAÇÃO DA EMPRESA E FUNÇÃO SOCIAL. APLICAÇÃO DO 
POSTULADO DA PROPORCIONALIDADE. INTERPRETAÇÃO 
SISTEMÁTICA DA LEI 11.101/05.
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1. Recuperação judicial distribuída em 18/12/2015. Recurso especial 
interposto em 6/12/2018. Autos conclusos à Relatora em 30/1/2020.
2. O propósito recursal é definir se a apresentação das certidões 
negativas de débitos tributários constitui requisito obrigatório para 
concessão da recuperação judicial do devedor.
3. O enunciado normativo do art. 47 da Lei 11.101/05 guia, em termos 
principiológicos, a operacionalidade da recuperação judicial, estatuindo 
como finalidade desse instituto a viabilização da superação da situação 
de crise econômico-financeira do devedor, a permitir a manutenção da 
fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos 
credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função 
social e o estímulo à atividade econômica. Precedente.
4. A realidade econômica do País revela que as sociedades empresárias 
em crise usualmente possuem débitos fiscais em aberto, podendo-se 
afirmar que as obrigações dessa natureza são as que em primeiro lugar 
deixam de ser adimplidas, sobretudo quando se considera a elevada 
carga tributária e a complexidade do sistema atual.
5. Diante desse contexto, a apresentação de certidões negativa de débitos 
tributários pelo devedor que busca, no Judiciário, o soerguimento de sua 
empresa encerra circunstância de difícil cumprimento.
6. Dada a existência de aparente antinomia entre a norma do art. 57 da 
LFRE e o princípio insculpido em seu art. 47 (preservação da empresa), 
a exigência de comprovação da regularidade fiscal do devedor para 
concessão do benefício recuperatório deve ser interpretada à luz do 
postulado da proporcionalidade.
7. Atuando como conformador da ação estatal, tal postulado exige que a 
medida restritiva de direitos figure como adequada para o fomento do 
objetivo perseguido pela norma que a veicula, além de se revelar 
necessária para garantia da efetividade do direito tutelado e de guardar 
equilíbrio no que concerne à realização dos fins almejados 
(proporcionalidade em sentido estrito).
8. Hipótese concreta em que a exigência legal não se mostra adequada 
para o fim por ela objetivado - garantir o adimplemento do crédito 
tributário -, tampouco se afigura necessária para o alcance dessa 
finalidade: (i) inadequada porque, ao impedir a concessão da 
recuperação judicial do devedor em situação fiscal irregular, acaba 
impondo uma dificuldade ainda maior ao Fisco, à vista da classificação 
do crédito tributário, na hipótese de falência, em terceiro lugar na ordem 
de preferências; (ii) desnecessária porque os meios de cobrança das 
dívidas de natureza fiscal não se suspendem com o deferimento do pedido 
de soerguimento. Doutrina.
9. Consoante já percebido pela Corte Especial do STJ, a persistir a 
interpretação literal do art. 57 da LFRE, inviabilizar-se-ia toda e 
qualquer recuperação judicial (REsp 1.187.404/MT).
10. Assim, de se concluir que os motivos que fundamentam a exigência 
da comprovação da regularidade fiscal do devedor (assentados no 
privilégio do crédito tributário), não tem peso suficiente - sobretudo em 
função da relevância da função social da empresa e do princípio que 
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objetiva sua preservação - para preponderar sobre o direito do devedor 
de buscar no processo de soerguimento a superação da crise 
econômico-financeira que o acomete.
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
(REsp 1.864.625/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 23/06/2020, DJe de 26/06/2020)

Em sua reclamação dirigida ao eg. STF, a UNIÃO sustenta que: "a 3ª Turma do 

Superior Tribunal de Justiça, enquanto órgão fracionário, teria afastado a incidência das 

determinações legais previstas nos artigos 57, da Lei nº 11.101/05, e 191-A, do Código 

Tributário Nacional, sem declarar expressamente a inconstitucionalidade dos mesmos, em 

violação ao enunciado da Súmula Vinculante 10 e ao artigo 97 da Constituição Federal" 

(grifou-se, RCL-STF nº 43.169/SP).

Ao apreciar a reclamação, o eminente Relator, Ministro LUIZ FUX, deferiu o 

pedido liminar para "sobrestar os efeitos da decisão prolatada pela Terceira Turma do 

Superior Tribunal de Justiça, aplicando-se à beneficiária da decisão reclamada os ditames 

dos artigos 57, da Lei 11.101/2005, e 191-A, do Código Tributário Nacional, até o 

julgamento final desta Reclamação" (RCL-STF nº 43.169/SP, decisão publicada em 

8/9/2020).

A liminar está assim ementada:

RECLAMAÇÃO. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. HOMOLOGAÇÃO 
DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXIGÊNCIA DA CERTIDÃO DE 
REGULARIDADE FISCAL. ARTIGO 57, DA LEI 11.101/2005. ART. 191-A 
DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA À 
SÚMULA VINCULANTE 10. ACÓRDÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA QUE AFASTOU A EXIGÊNCIA COM BASE NA 
PROPORCIONALIDADE. LIMINAR DEFERIDA
1. O Superior Tribunal de Justiça, ao afastar a aplicação dos artigos 57, 
da Lei 11.101/2005, e 191-A, do Código Tributário Nacional, com 
fundamento no princípio da proporcionalidade, promove o controle difuso 
de constitucionalidade, atividade inerente à Corte Especial daquele 
Sodalício.
2. A declaração incidental de inconstitucionalidade sem a observância da 
cláusula de reserva de plenário permite a interposição da Reclamação 
Constitucional ao Supremo Tribunal Federal por ofensa ao teor da 
Súmula Vinculante nº 10. Precedentes.
3. A exigência de Certidão de Regularidade Fiscal para a homologação 
do plano de recuperação judicial faz parte de um sistema que impõe ao 
devedor, para além da negociação com credores privados, a 
regularização de sua situação fiscal, por meio do parcelamento de seus 
débitos junto ao Fisco.
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4. Consectariamente, a não regularização preconizada pelo legislador 
possibilita a continuidade dos executivos fiscais movidos pela Fazenda 
(art. 6º, § 7º da Lei 11.101/05), o que, em última instância, pode resultar 
na constrição de bens que tenham sido objeto do Plano de Recuperação 
Judicial, situação que não se afigura desejável.
5. Mais recentemente também é possível vislumbrar, em âmbito federal, a 
expedição da Certidão de Regularidade Fiscal ao devedor que realiza a 
transação tributária com o Fisco nos termos da novel Lei 13.988/2020.
6. In casu, a declaração incidental de inconstitucionalidade não está 
escorada no julgamento do REsp 1187404/MT, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça. Naquele 
precedente o fundamento para que a exigência de Certidão de 
Regularidade Fiscal fosse afastada foi a ausência de parcelamento 
específico para as empresas em recuperação judicial, situação já 
superada pela edição da Lei nº 13.043/14.
7. Para o não conhecimento da Reclamação com fundamento na 
existência de precedente da Corte Especial seria necessária a aderência 
da decisão reclamada ao entendimento formado com a observância da 
cláusula de reserva de plenário, o que não acontece no caso concreto.
8. Decisão liminar deferida, para suspender os efeitos da decisão 
reclamada, exigindo-se a Certidão de Regularidade Fiscal da empresa 
devedora nos termos dos arts. 57 da Lei 11.101/05 e 191-A do Código 
Tributário Nacional.

Ocorre que, logo após prolatada a decisão liminar acima, houve a substituição do 

Relator, nos moldes do art. 38 do RISTF, tendo o novo Relator, eminente Ministro DIAS 

TOFFOLI, em decisão publicada em 4/dez/2020, negado provimento à Reclamação, tornando sem 

efeito aquela liminar anteriormente deferida.

Por desconhecer esse último fato, a revogação da liminar e desprovimento da 

reclamação, fiz o referido destaque. 

Constatado agora haver desaparecido o motivo condutor daquele pedido de destaque, 

retiro-o.

Ante o exposto, acompanho o eminente Relator negando provimento ao agravo 

interno no Conflito de Competência.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0179339-3 PROCESSO ELETRÔNICO CC 159.771 / PE

Números Origem:  00082781820154058300  00355939720168172001  355939720168172001  
82781820154058300

PAUTA: 10/02/2021 JULGADO: 10/02/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. ANA ELISA DE ALMEIDA KIRJNER

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : MARINA RESIDENCE HOTEL SA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADO : JÁDER AURÉLIO GOUVEIA LEMOS NETO  - PE025265 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 19A VARA CÍVEL DE RECIFE - PE 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 22A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE 

PERNAMBUCO 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Recuperação judicial e Falência

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : MARINA RESIDENCE HOTEL SA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADO : JÁDER AURÉLIO GOUVEIA LEMOS NETO  - PE025265 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 19A VARA CÍVEL DE RECIFE - PE 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 22A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE 

PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Após o voto do Sr. Ministro Relator negando provimento ao agravo interno, pediu 
VISTA o Sr. Ministro Raul Araújo.

Aguardam os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Antonio Carlos Ferreira, 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Nancy Andrighi. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0179339-3 PROCESSO ELETRÔNICO CC 159.771 / PE

Números Origem:  00082781820154058300  00355939720168172001  355939720168172001  
82781820154058300

PAUTA: 10/02/2021 JULGADO: 24/02/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. SADY D´ASSUMPÇÃO TORRES FILHO

Secretária
Bela. ANA ELISA DE ALMEIDA KIRJNER

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : MARINA RESIDENCE HOTEL SA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADO : JÁDER AURÉLIO GOUVEIA LEMOS NETO  - PE025265 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 19A VARA CÍVEL DE RECIFE - PE 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 22A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE 

PERNAMBUCO 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Recuperação judicial e Falência

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : MARINA RESIDENCE HOTEL SA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADO : JÁDER AURÉLIO GOUVEIA LEMOS NETO  - PE025265 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 19A VARA CÍVEL DE RECIFE - PE 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 22A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE 

PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Prosseguindo o julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Raul Araújo 
acompanhando o Sr. Ministro Relator, a Segunda Seção, por unanimidade, negou provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (voto-vista), Paulo de Tarso Sanseverino, Antonio Carlos 
Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
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Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Nancy Andrighi e Marco Buzzi. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

AgInt no CC 159.771 / PE
Número Registro: 2018/0179339-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00355939720168172001 355939720168172001 00082781820154058300 82781820154058300

Sessão Virtual de 14/10/2020 a 20/10/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : MARINA RESIDENCE HOTEL SA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADO : JÁDER AURÉLIO GOUVEIA LEMOS NETO - PE025265
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 19A VARA CÍVEL DE RECIFE - PE
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 22A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE 

PERNAMBUCO
INTERES. : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MARINA RESIDENCE HOTEL SA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADO : JÁDER AURÉLIO GOUVEIA LEMOS NETO - PE025265
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 19A VARA CÍVEL DE RECIFE - PE
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 22A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE 

PERNAMBUCO

TERMO

O presente feito foi retirado de pauta.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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